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Investir no ensino 

O governo do Estado 
quer, no prazo de dois 
anos, transferir para os 

Municípios 2,5 mil escolas on-
dé 2,5 milhões de alunos estu-
dam em classes de primeira a 
quarta séries. É uma medida 
justa, porque 
transfere para 
as prefeituras a 
responsabilida-
de que recai to-
talmente sobre 
as costas do Es-
tado. A melhora 
'da-qualidade do 
ensino ocorrerá 
põrque a comunidade e as es-
colas trabalharão mais próxl-
Mas, reduzindo a distância 
imposta pela burocraciã. 

E mais que hora de os mu-
nicípios paulistas cumprirem 
o que lhes compete, no setor 
educacional. Desde que a 
Cpnstituição de 1988 foi pro-
mulgada, os municípios tive-
ram crescimento de receita de 
cerca de 200%. Apesar disso, a 
participação das prefeituras 
no ensino de primeiro grau foi 
praticamente nula, pelo me-
nos em São Paulo. A maioria 
.preferiu cumprir a exigência 
de- investir 25% de suas arre-
cadações em Educação, cons-
truindo e mantendo creches e 
Pré-escolas, obras politica-
fnente mais rentáveis. A Capi-
iãl, por exemplo, mantém 
pouco mais de 585 mil alunos 
ná rede municipal de ensino 
básico e 400 mil nas pré-esco-
las: A cidade mais rica do País 
se responsabiliza por apenas 
10% dos seus estudantes do 
ensino fundamental. 

A partir do dia 1 9  de janei-
ro, no entanto, o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvi-
mento do Ensino Fundamen-
tal e de Valorização do Magis-
tério começará a vigorar e os 
municípios não terão mais 
ppr que se negar a investir em 
ensino fundamental. A emen-
dã constitucional, aprovada 
enï setembro, criou o fundo e 
determinou que os municí-
pios terão de investir 15% de 
sua receita no ensino básico, 
.if.è um total de 25% que 'a 

Constituiçãe manda aplicar 
no setor edgcacional. As pre- 
feituras que não tiverem esco- 
las de ensino fundamental 
não poderão retirar os 15% do 
fundo e aquelas que têm rede 
mínima só terão direito ao 

equivalente ne-
cessário para a 
manutenção das 
suas poucas es-
colas. Ou seja, as 
transferências 
da União para os 
municípios que 

 • dedicarem pou- 
ca atenção ao 

ensino básico sofrerão baixa 
considerável, a menos que es-
sas prefeituras reconsiderem 
suas políticas. Isso, aliás, será 
essencial, porque o dinheiro 
do fundo só será enviado aos 
municípios depois que esses 
criarem os seus Conselhos 
Municipais de Educação. Nele 
estarão reunidos pais, alunos, 
professores e representantes 
da sociedade, que estabelece-
rão quando, como e onde os 
recursos serão investidos. 

Esta pode ser a solução pa-
ra a crise das redes públicas 
de ensino. Conforme dados do 
Ministério da Educação, de 
cada 1.000 alunos que ingres-
sam na primeira série do pri-
meiro grau, 400 repetem o 
ano. Apenas 58% chegam até 
a quarta série, consumindo 
mais de 6 anos para tal. Dos 
1.000 iniciantes, somente 43% 
cursam a oitava série, depois 
de 11 

Municipalização 
do ensino deverá 

melhorar a 
qualidade do _ 

serviço prestado 
na rede pública 

anos de escola. A repe-
tência consome recursos e 
impede que a escola apre-
sente resultados razoáveis. O 
governo federal não tem res-
ponsabilidade direta sobre o 
ensino fundamental, mas de-
ve ter sobre a cobrança do 
cumprimento dos deveres de 
Estados e municípios. 

A falta de cobrança por 
parte do poder público e da 
comunidade é a principal 
causa da degradação do en-
sino. Agora, o governo fede-
ral 

 
 encontrou uma forma de 

obrigar os municípios a colo-
car 

 
 o dinheiro onde ele faz 

falta: no ensino básico. 
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